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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

ABRIL/2011

A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 11, 12, 13, 14, 15, 18, 19, 20, 25, e 26/04/2011.

	PROCESSO
	: Nº. 20082900500047 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 071/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 025/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – EMITIR NOTA FISCAL COM OMISSÕES – DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – INADIMISSIBILIDADE – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo emitiu nota fiscal de saída com omissões, quando se constatar nos autos a duplicidade de lançamento, ocorrendo assim o “bis in idem”, conforme Auto de Infração nº. 20082900500046, constante às fls. 11 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-027040-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 004/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 026/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 14 (Declaração de Internamento) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028355-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 431/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 027/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 26 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20082702200006

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 083/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 028/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – VENDA DO ATIVO IMOBILIZADO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - DEIXAR DE OBSERVAR REQUISITO ESSENCIAL QUANDO DA EMISSÃO DA DESIGNAÇÃO – DFE VENCIDA - NULIDADE PROCESSUAL - Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, pois a mesma foi emitida em 26/02/2007, entrando em operacionalização em 30/10/2007, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº. 004/98/CRE, vigente à época da autuação. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal sem análise de mérito. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037731-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 008/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 029/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – RETENÇÃO A MENOR DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Merece prosperar a autuação fiscal em que o sujeito passivo deixa de recolher na qualidade de substituto tributário, o ICMS retido na fonte em sua totalidade em razão de erro na determinação na base de cálculo do imposto, portanto, impõe-se o recolhimento da diferença do imposto acrescido da penalidade prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037733-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 009/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 030/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – RETENÇÃO A MENOR DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Merece prosperar a autuação fiscal em que o sujeito passivo deixa de recolher na qualidade de substituto tributário, o ICMS retido na fonte em sua totalidade em razão de erro na determinação na base de cálculo do imposto, portanto, impõe-se o recolhimento da diferença do imposto acrescido da penalidade prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020256-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 198/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 031/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é o Auto de Infração baseado na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre, tendo como suporte Termo de Lacre que não guarda relação jurídica com a pessoa identificada no pólo passivo da Obrigação Tributária. Ademais, se observa nos autos que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, documento de fls. 15 do PAT. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20083100100112

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 060/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 032/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS - DEIXAR DE OBSERVAR REQUISITO ESSENCIAL QUANDO DA EMISSÃO DA DESIGNAÇÃO – DFE VENCIDA - NULIDADE PROCESSUAL - Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, pois a mesma foi emitida em 13/12/2007, entrando em operacionalização em 21/02/2008, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº. 004/98/CRE, vigente à época da autuação. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula sem análise de mérito. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-031002-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 198/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 033/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 14 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-021554-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 309/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 034/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – POSTO FISCAL – NOTA FISCAL – DECLARAÇÃO FALSA QUANTO A ORIGEM DA MERCADORIA – INOCORRÊNCIA – OPERAÇÃO TRIANGULAR – ADMISSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mercadoria em Operação Triangular. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020278-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 170/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 035/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20092700100002

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 227/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 036/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – ESTORNOS DE DÉBITOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal em que o sujeito passivo no exercício de 2004 deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estornos de débitos sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser obedecida  a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-033875-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 001/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 037/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 020/022 dos autos. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021757-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 451/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 038/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a desobediência do inciso X, do artigo 100, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a legalidade da ação fiscal, haja vista o erro ocorrido quando da ciência do Auto de Infração ao contribuinte identificado no pólo passivo da obrigação tributária. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-020276-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 169/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 039/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025985-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 240/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 040/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa os documentos anexados às fls. 20/25 dos autos, pois os CTRC são oriundos da empresa Araçatuba S/A. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034751-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 314/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 041/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM ECF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034753-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 310/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 042/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM ECF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037896-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 567/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 043/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, relativo ao exercício de 1998, tendo como à acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao abater do saldo devedor valores a título “cancelamentos” em desacordo com a Legislação Tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da norma (Lei 787/98) no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-037920-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 475/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 044/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, tendo como à acusação de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao abater do saldo devedor valores a título “cancelamentos” em desacordo com a Legislação Tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve obedecida a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-026835-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 232/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 045/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 12 (Declaração de Internamento) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-08327-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 053/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 046/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo Fisco Plantonista do Posto Fiscal de Saída do Estado, conforme atesta o carimbo do mesmo, oposto no verso da cópia do Termo de Lacre e da cópia da referida nota fiscal, fls. 08/09 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.             

	PROCESSO
	: Nº.  03-028338-0

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO  Nº. 232/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 047/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O  DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a desobediência do inciso X, do artigo 100, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a legalidade da ação fiscal, haja vista o erro ocorrido quando da ciência do Auto de Infração ao contribuinte identificado no pólo passivo da obrigação tributária. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-021526-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 274/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 048/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA – SALDO CREDOR - RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de pagar o imposto (ICMS), correspondente a operações dissimuladas por receita de origem não comprovada, pela existência de despesas em valor superior às receitas obtidas e registradas nos livros fiscais, detectado mediante levantamento da conta caixa, a qual apresenta Saldo Credor nos meses de julho, setembro e outubro de 1999. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo contribuinte. Inteligência do Artigo 78, inciso II, letra “b” da Lei 688/96. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027553-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 320/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 025/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos elemento probante de que o sujeito passivo compareceu no posto fiscal de saída, (extrema) conforme se observa o carimbo do fisco plantonista nos documento de fls. 27 do PAT, corroborado com o documento de fls. 42 (Escala de Plantão/Janeiro 2001) dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-029138-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 007/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 026/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE COLOCAR EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO CARTAZ OU OUTRO MEIO EM QUE CONSTE TEXTO SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional com mercadoria em trânsito. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033866-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 688/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 027/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033139-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 281/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 028/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 25 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029446-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 031/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 029/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-031131-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 386/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 030/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO DOCUMENTOS FISCAIS SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Retirar do estabelecimento comercial documentos fiscais (bloco de nota fiscal série “D”) sem autorização da autoridade fiscal competente é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-029725-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 285/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 031/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LISTAGEM - NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÃO DE VENDA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de registro em livro próprio de nota fiscal de aquisição, quando o fisco não anexa prova contundente de sua acusação (cópia do LRE e Nota Fiscal). Infração fiscal ilidida em face da ausência de prova da acusação fiscal, bem como da presunção de vendas, sem que o fisco realize o levantamento fiscal específico para tal fim. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031857-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 377/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 032/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 51 dos autos. Há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030054-3

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO  Nº. 157/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 033/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - CMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 03-030042-0

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO  Nº. 156/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 034/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033288-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 629/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 035/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030016-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 529/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 036/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-016360-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 247/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 037/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TRANSPORTE DE SEMOVENTES ACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL DE PRODUTOR EM SITUAÇÃO IRREGULAR - TERMO DE APREENSÃO - OCORRÊNCIA – Constitui infração à legislação tributária o trânsito de produtos (gado bovino) acobertados por documento fiscal que já tenha surtidos os efeitos legais, ou seja, vedada à reutilização de nota fiscal. Restou provado que a infração tipificada na inicial ocorreu, conforme se observa a materialidade do fato, documento de fls. 08 dos autos. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  01-037898-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 330/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 038/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática que julgou nula a autuação baseada na falta de pagamento do imposto por ocasião do encerramento da fase do diferimento, relativo ao exercício de 1999 quando das aquisições de energia elétrica, em razão da constatação nos autos da duplicidade de lançamento no que se refere ao período de janeiro a maio de 1999, conforme se observa na cópia do PAT nº. 01-029808-5, apensado as fls. 107 dos autos. Quanto ao período de junho a dezembro/1999, o crédito tributário ficou prejudicado por inconsistência na materialidade apontada na ação fiscal. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-017771-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1011/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 039/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – UTILIZAR NO ESTALECIMENTO COMERCIAL ECF SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCO ESTADUAL – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034098-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 249/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 040/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente ação fiscal, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-025044-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 269/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 041/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – DEIXAR DE COMUNICAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE O ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES - DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comunicar a repartição fiscal competente o encerramento das atividades, haja vista o Parecer Administrativo Técnico nº. 0231/99 (fls. 08/09) a informação da duplicidade de lançamento, conforme se observa a lavratura do AI nº. 01-023063-4, de 11.07.1997, ocorrendo assim o “bis in idem”. Ação fiscal improcedente. Recurso Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034098-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 249/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 042/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 22 dos autos. Há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026115-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 333/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 043/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010), conforme preceitua o Artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-028343-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 1228/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 044/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO PRAZO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GIAM´S MENSAL – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 11/40 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020274-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 441/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 045/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, devendo a ação fiscal recair no transportador identificado no referido Termo de Lacre, conforme preceitua o Art. 15, “b”, Item 3, da Lei 688/96. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-024026-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 288/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 046/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OCORRÊNCIA – A falta de registro em livro próprio de nota fiscal de aquisição de mercadorias é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso III, “c” da Lei 688/96. Ação fiscal parcialmente procedente, em razão da produção de parte da prova da acusação fiscal. Recurso Oficial Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031092-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 299/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 047/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelas empresas de destino, conforme se observa o documento de fls. 30 a 56 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 26 de abril de 2011.

 ELIAS PEREIRA DOS SANTOS

              Presidente do TATE
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